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VEICULAR. MONITORAMENTO PRÉVIO. APURAÇÃO DE 
DENÚNCIA ANÔNIMA. CONSTATAÇÃO DE ILICITUDE 
FLAGRANTE. VALIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA. REGULARIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão da ausência de flagrante ilegalidade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, na ausência de flagrante ilegalidade.
3. A questão também envolve a análise da legalidade de busca 
pessoal e domiciliar realizada com base em denúncia anônima e 
fundada suspeita.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A busca veicular foi considerada legal, pois baseada em 
denúncia anônima especificada, cujo teor foi apurado pelo 
aparato policial, que constatou flagrante ilicitude durante as 
diligências. 
6. A busca veicular foi considerada válida, pois, segundo 
afirmado pela instância de origem, teria sido precedida de 
autorização.
7. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que exige elementos objetivos para 
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justificar buscas sem mandado.
IV. AGRAVO DESPROVIDO.

.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão da ausência de flagrante ilegalidade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, na ausência de flagrante ilegalidade.

3. A questão também envolve a análise da legalidade de busca 
pessoal e domiciliar realizada com base em denúncia anônima e 
fundada suspeita.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

Documento eletrônico VDA44195846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:22
Código de Controle do Documento: c9bd31e0-0688-464f-b878-8b41057f59b3



5. A busca veicular foi considerada legal, pois baseada em 
denúncia anônima especificada, cujo teor foi apurado pelo 
aparato policial, que constatou flagrante ilicitude durante as 
diligências. 

6. A busca veicular foi considerada válida, pois, segundo 
afirmado pela instância de origem, teria sido precedida de 
autorização.

7. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que exige elementos objetivos para 
justificar buscas sem mandado.

IV. AGRAVO DESPROVIDO.

.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 172).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 172-184):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Com efeito, conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
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quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

É tema de profundos debates a definição de "fundada suspeita". Sobre 
a matéria, esta Corte, nos últimos anos, tem revigorado a força 
normativa do art. 244 do Código de Processo Penal, estabelecendo 
um diálogo entre o dispositivo e as garantias constitucionais dos 
acusados/investigados.

Exemplo disso é o HC 877943 / MS, de relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, no qual foram listados os seguintes critérios:

 

 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
ART. 244 DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A GUARNIÇÃO 
POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE 
DELITO. CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVAS LÍCITAS. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 
Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais e apresentou como conclusões, no que 
interessa: 2.1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de 
outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-
se a urgência de se executar a diligência" [...]. 2.2. "Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial".

3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Fernandez 
Prieto e Tumbeiro v. Argentina, ao tratar sobre a validade de buscas 
pessoais, assentou que, "ante a ausência de elementos objetivos, a 
classificação de determinada conduta ou aparência como suspeita, ou 
de certa reação ou expressão corporal como nervosa, obedece às 
convicções pessoais dos agentes intervenientes e as práticas dos 
próprios corpos de segurança, o que comporta um grau de 
arbitrariedade que é incompatível com o art. 7.3 da CADH". Em 
11/4/2024, o Plenário do Supremo Tribunal Federal encampou essa 
compreensão quanto à necessidade de elementos objetivos para a 
busca, ao firmar a tese, no HC n. 208.240/SP, de que "A busca 
pessoal, independente de mandado judicial, deve estar fundada em 
elementos indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, 
não sendo lícita a realização da medida com base na raça, sexo, 
orientação sexual, cor da pele, ou aparência física".

4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de segurança, em 
virtude da experiência adquirida durante anos no trabalho nas ruas, 
talvez possam ter uma certa "intuição" sobre algumas situações, da 
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mesma forma que um magistrado com anos de carreira, em certos 
casos, eventualmente "sinta" quando algum réu ou testemunha está 
mentindo em um depoimento. Entretanto, do mesmo modo que o juiz 
não pode fundamentar uma decisão afirmando apenas ter "sentido" 
que o acusado ou testemunha mentiu em seu depoimento, também 
não se pode admitir que o policial adote medidas restritivas de direitos 
fundamentais com base somente na sua intuição ou impressão 
subjetiva.

5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é válida 
porque o réu foi preso (fato posterior) e, ao mesmo tempo, dizer que a 
prisão (fato posterior) é válida porque a busca (fato anterior) encontrou 
drogas. Se havia fundada suspeita de posse de corpo de delito, a ação 
policial é legal, mesmo que o indivíduo seja inocente; se não havia, a 
ação é ilegal, ainda que o indivíduo seja culpado.

6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche 
ou não o requisito de fundada suspeita de corpo de delito para uma 
busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP.

7. Não se ignora, naturalmente, que esta Corte vem rechaçando a 
validade de buscas domiciliares realizadas com base apenas no fato 
de o suspeito haver corrido para dentro de casa ao avistar uma 
guarnição policial. Também não se desconhece a recente decisão 
proferida sobre o tema pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC n. 169.788/SP. É importante notar, porém, que, ao 
contrário do que noticiaram alguns veículos de informação, embora a 
ordem de habeas corpus não haja sido concedida pela Suprema Corte, 
não houve maioria no colegiado para estabelecer a tese de que a fuga 
do suspeito para o interior da residência ao avistar a polícia justifica, 
por si só, o ingresso domiciliar. Assim, por imperativo de coerência, é 
necessário esclarecer o motivo pelo qual essa atitude, embora não 
justifique uma busca domiciliar sem mandado, pode justificar uma 
busca pessoal em via pública. Para isso, é preciso invocar a noção de 
standards probatórios, os quais devem seguir uma tendência 
progressiva, de acordo com a gravidade da medida a ser adotada.

8. Enquanto a proteção contra buscas pessoais arbitrárias está no 
Código de Processo Penal (art. 244) e decorre apenas indiretamente 
das proteções constitucionais à privacidade, à intimidade e à liberdade, 
a inviolabilidade do domicílio está prevista expressamente em diversos 
diplomas internacionais de proteção aos direitos humanos e na 
Constituição Federal, em inciso próprio do art. 5º, como cláusula 
pétrea, além de a afronta a essa garantia ser criminalizada nos arts. 22 
da Lei n. 13.869/2019 e 150 do Código Penal. É bem verdade que 
buscas pessoais são invasivas e que algumas delas eventualmente 
podem ser quase tão constrangedoras quanto buscas domiciliares; no 
entanto, não há como negar a diferença jurídica de tratamento entre as 
medidas.

9. O art. 5º, XI, da Constituição Federal exige, para o ingresso 
domiciliar sem mandado judicial - ressalvadas as hipóteses de "prestar 
socorro" ou "desastre" -, a existência de flagrante delito, e o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 
280, reputou necessário haver "fundadas razões" prévias quanto à 
existência de situação flagrancial no interior do imóvel.

Assim, embora o STF não haja imposto um standard probatório de 
plena certeza, trata-se de uma exigência elevada quanto à provável 
existência de flagrante delito, diante da ressaltada dimensão que a 
proteção domiciliar ocupa e da interpretação restritiva que se deve 
atribuir às exceções a essa garantia fundamental. E, ao contrário do 
que se dá na busca pessoal, o direito à inviolabilidade do domicílio não 
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protege apenas o alvo de uma atuação policial, mas todo o grupo de 
pessoas que residem ou se encontram no local da diligência.

10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de evidentemente 
não poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a lei exige é a 
presença de fundada suspeita da posse de objeto que constitua corpo 
de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente amparada em algo 
sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita intuitiva 
e subjetiva.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém 
empreenda fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar praticando 
crime naquele exato momento (flagrante delito); b) estar na posse de 
objeto que constitua corpo de delito (o que nem sempre representa 
uma situação flagrancial); c) estar em situação de descumprimento de 
alguma medida judicial (por exemplo, medida cautelar de recolhimento 
noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão em aberto etc.) ou 
cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); 
d) ter medo de sofrer pessoalmente algum abuso por parte da polícia 
ou receio de ficar próximo a eventual tiroteio e ser atingido por bala 
perdida, sobretudo nas comunidades periféricas habitadas por grupos 
vulneráveis e marginalizados, em que a violência policial e as intensas 
trocas de tiros entre policiais e criminosos são dados presentes da 
realidade.

12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade 
de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial não 
configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso para 
justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que 
consiste em fato objetivo - não meramente subjetivo ou intuitivo -, 
visível, controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras 
explicações, no mínimo gera suspeita razoável, amparada em juízo de 
probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua corpo de delito 
(conceito mais amplo do que situação de flagrante delito).

13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada no 
estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de 
vestir" ou classificação subjetiva de "certa reação ou expressão 
corporal como nervosa", o que, segundo a decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e 
Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente para uma busca pessoal. Fugir 
correndo é mais do que uma mera reação sutil, como seria o caso, por 
exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio de olhar), b) levantar-se 
(ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a direção ou o 
passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que 
podem ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a 
depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se 
comporta como suspeita.

Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para 
embasar de maneira sólida uma suspeição; a fuga, porém, se 
distingue por representar atitude intensa, nítida e ostensiva, 
dificilmente confundível com uma mera reação corporal natural.

14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem 
discursos ou narrativas dos fatos para legitimar a diligência policial. 
Daí, por conseguinte, a necessidade de ser exercido um "especial 
escrutínio" sobre o depoimento policial, na linha do que propôs o 
Ministro Gilmar Mendes por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO (Tema de Repercussão Geral n. 280): "O policial pode 
invocar o próprio testemunho para justificar a medida. Claro que o 
ingresso forçado baseado em fatos presenciados pelo próprio policial 
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que realiza a busca coloca o agente público em uma posição de 
grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".

15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de 
atribuir caráter quase que inquestionável a depoimentos prestados por 
testemunhas policiais, como se fossem absolutamente imunes à 
possibilidade de desviar-se da verdade; do contrário, deve-se 
submetê-los a cuidadosa análise de coerência - interna e externa -, 
verossimilhança e consonância com as demais provas dos autos.

16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura 
motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a 
prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser usualmente 
amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser submetida a 
especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas inverossímeis, 
incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma viatura 
policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, correu, 
em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a revista pessoal, na 
qual foram encontradas drogas. Diante das premissas estabelecidas 
neste voto e da ausência de elementos suficientes para infirmar ou 
desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a fundada 
suspeita de posse de corpo de delito a autorizar a busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do CPP.

18. Ordem denegada.

(HC 877943 / MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, TERCEIRA 
SEÇÃO, DATA DO JULGAMENTO 18/04/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 15/05/2024).

Tal entendimento consolidou os frutos da construção de uma linha 
jurisprudencial tratando de situações concretas específicas, relativas a 
percepções subjetivas sobre o abordado, considerando nula a busca 
pessoal nos casos de: a) "nervosismo e inquietude em face da 
aproximação da guarnição policial" (AgRg no HC 760.204/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 26/8/2022); b) fuga após se deparar com a viatura 
policial (AgRg no HC 767.197/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022); c) 
avistado "em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, saindo 
de um mato situado do outro lado da calçada em direção a um bar, no 
qual havia mais pessoas" (AgRg no HC 807.446/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, 
DJe de 3/5/2023); e d) "encontrava-se parado na esquina [...] ao 
visualizar a guarnição começou a caminhar na tentativa de ludibriar os 
policiais" (AgRg no AREsp 2.262.664/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 
14/4/2023).

Esses são alguns exemplos de situações em que a jurisprudência 
desta Corte nega validade aos elementos informativos obtidos durante 
a busca ilegal e a todas as provas que dela forem dependentes (AgRg 
no HC 772.174/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023).

Merece relevo, também, o entendimento de que "a descoberta de 
objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem policial. Se não 
havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de droga ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 
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admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, 
posterior à revista do indivíduo, justifique a medida" (AgRg no HC n. 
806.062/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023).

A busca pessoal exige, portanto, a verificação de indícios objetivos, 
caracterizadores da fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos que constituam corpo de delito, 
evidenciados, por exemplo, nas seguintes situações: a) em atitude 
suspeita, "portando tornozeleira eletrônica" (AgRg no HC 769.891/GO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 10/3/2023); b) "em rua pouco iluminada, com uma sacola de 
papel nas mãos, constantemente olhando para os lados" (AgRg no HC 
784.256/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 27/4/2023); c) indicada por múltiplas denúncias 
anônimas como traficante de drogas, quando localizada nas 
"proximidades da residência sobre a qual havia denúncias anteriores 
sobre a realização de mercancia ilícita" (AgRg no HC 792.411/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023); e d) o ato de dispensar uma sacola 
na rua ao notar a aproximação da guarnição, somado ao nervosismo 
demonstrado e à denúncia anônima pretérita de que o acusado estava 
praticando o crime de tráfico de drogas no local" (HC 742.815/GO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 31/8/2022)."

 

Fixadas tais premissas, passo à análise do caso.

No presente feito, é cediço que a busca veicular realizada após 
denúncia anônima seguida de monitoramento prévio encontra respaldo 
no ordenamento jurídico pátrio.

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR E DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA FRENTE 
DOS POLICIAIS: DISPENSA DE DROGAS E DE BALANÇA DE 
PRECISÃO. ENTRADA FRANQUEADA PELA GENITORA DE 
INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR EM SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. DIREITO AO SILÊNCIO EM SEDE POLICIAL. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. TORTURA E 
ABUSO DE AUTORIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada. 
II - No caso concreto, as fundadas razões dos policiais militares se 
pautaram no fato de que, em via pública, avistaram o agravante na 
condução de veículo automotor aumentando a velocidade sem motivo 
aparente. Em seguida, os policiais, em diligências prévias, passaram a 
apenas acompanhar o referido veículo, quando perceberam que seu 
condutor estava dispensando objetos ilícitos pela janela (drogas e 
balança de precisão). Assim, somente após a obtenção das fundadas 
suspeitas, foi que os policiais procederam à abordagem veicular inicial. 
Ao todo, foram apreendidos mais de 26 kg de maconha. 
III - Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência 
pátria, não há falar, no caso concreto, em situação ilegal pela atuação 
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dos policiais militares, pois tanto a prisão quanto a apreensão das 
drogas e demais materiais ilícitos são mera consequência lógica da 
situação de flagrância. Precedentes. 
IV - A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia quando o 
acusado exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, ficando calado, 
em sede policial. Precedentes. 
V - Acerca da quebra da cadeia de custódia, com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que ela 
consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até a sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer 
interferência indevida durante a sua tramitação pode resultar em 
imprestabilidade para o processo de referência. Precedentes. 
VI - No caso vertente, não houve demonstração pela defesa de 
qualquer circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova, nem 
mesmo uma interferência indevida em seu caminho, capaz de invalidá-
la. 
VII - Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura 
sofrida pelo agravante, em situação de abuso de autoridade. 
Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada violência 
policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, ingressar na esfera 
probatória do feito de origem, de forma a reverter tal entendimento. 
Precedentes. 
VIII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um 
todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes. 
IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 846197 / GO, RELATOR 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 04/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
12/12/2023. Grifo Acrescido)"

 

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como 
pressuposto ao firmamento da tese da origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de "habeas corpus".

Ademais, quanto à busca domiciliar, por se tratar de disposição 
processual referente a temática diretamente correlacionada a direito 
fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se 
debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do dispositivo 
processual penal, em repercussão geral, nos seguintes termos: "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados" (Tema 280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).
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Nesse sentido, apurada a existência de drogas em contexto de 
traficância com o paciente durante a busca pessoal, há a constatação 
da flagrância do delito permanente, a qual confere fundadas razões à 
busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício. 
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína. 
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a diligência) 
indicou a localização da droga após a busca veicular e a confissão 
informal. (...)

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

 

 

De fato, embora reafirme a ilicitude das diligências de busca veicular e 
domiciliar, certo é que a parte agravante não afastou a conformidade do 
entendimento da corte de origem, no sentido de que a busca veicular foi precedida 
de diligências prévias e a busca domiciliar teria ocorrido após anuência dos 
moradores:

 

Como se vê, ao contrário do que alega a Defesa, a atuação da polícia 
decorreu de (justa causa) que legitimou as buscas pessoal e veicular, 
pois estas se fundada suspeita deram em virtude do fato de que os 
agentes receberam uma informação com a exata localização do 
veículo roubado (Fiat Mobi). Os policiais Átila José de Oliveira e 
Robson Antonio dos Anjos relataram que, como o portão da residência 
estava aberto, visualizaram o referido veículo. Então questionaram ao 
morador, que respondeu que as pessoas denominadas de Tizi e 
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Rafael haviam deixado o automóvel lá para que fosse colocado 
insulfilm e voltariam dentro de uma hora. Assim, os policiais 
prontamente verificaram que as placas do veículo Fiat Mobi estavam 
trocadas. Enquanto estavam realizando a abordagem, um veículo 
Sonic de cor preta, dirigido por Rafael, chegou ao local. No porta-
malas deste veículo foi localizado um jogo de placas, e no porta-luvas 
havia dois tabletes de maconha. Importa salientar que os policiais 
consultaram as placas de ambos os veículos e constataram que não 
se tratavam das placas originais, o que ocasionou a revista pessoal e 
veicular. Com o acusado Rafael foram encontradas, além da 
mencionada substância, a quantia de cerca de duzentos reais.

Nesse ínterim, o segundo suspeito, Henrique (Tizi), chegou em uma 
motocicleta Biz cor preta com a namorada, a qual foi liberada. Com 
relação às drogas, os policiais relataram que ambos os réus 
confessaram, afirmando que eram responsáveis por cuidar da limpeza, 
abrir e fechar uma casa que era utilizada como depósito. Contaram 
que haviam recebido uma ordem de levar esse veículo para instalar o 
insulfilm e retornar até a casa. Assim, diante da confissão, os agentes 
se dirigiram até o mencionado local, e com a entrada franqueada pelos 
acusados, e com a chave que estava com Rafael, ingressaram na 
residência. Lá constataram que efetivamente era um ponto de depósito 
de drogas, pois havia “45 Kg de maconha, distribuídos em diversos 
tabletes e pedaços, 5 gramas de cocaína, bem como a quantia de 
R$2.495,00 em espécie, 3 balanças de precisão, 2 cadernos contendo 
anotações referentes à contabilidade do tráfico de drogas, além de 
diversas embalagens já vazias, indicando que uma imensa quantidade 
de substâncias já havia sido retirada do local.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE ECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. LEGALIDADE. PENA- BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA E 
PROPORCIONALIDADE NO AUMENTO. INCIDÊNCIA DO 
BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.

2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
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probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal decorreu de 
denúncia anônima especificada, que indicou as características do 
envolvido (jovem branco, de estatura mediana, vestindo uma calça 
escura, blusa rosa e uma bolsa tira colo) e o lugar exato onde estava ( 
proximidades do hotel Go In, próximo ao shopping Del Rey).

Desse modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o 
que justificou a abordagem após a confirmação das características 
relatadas.

5. Conforme destacado pela Corte local, soberana na análise dos fatos 
e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na 
origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, em razão da 
Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação dos policiais, 
posto que a revista pessoal e veicular do acusado se calcou em 
elementos concretos.

6. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

7. Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo 
o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente 
apreendido (20,920 kg de maconha) justifica a majoração da pena-
base, por extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal fundamento.

8. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes 9. No 
presente caso, a Corte de origem ao manter a pena-base em 7 anos 
de reclusão para o crime de tráfico, exasperou-a em 2 anos em razão 
do desvalor da conduta social e da quantidade da droga, o que 
significa o aumento menor do que 1/8 sobre o intervalo da pena 
abstratamente estabelecida, para cada circunstância judicial negativa, 
não podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a 
razoabilidade, estando de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça.
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10. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

11. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto 
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 
na medida em que dizem respeito à dedicação do agravante à 
atividade criminosa (tráfico de drogas), não se tratando de traficante 
ocasional, situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às 
atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, 
§4º, da Lei n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que ela 
não se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o benefício do 
tráfico privilegiado , como requer a parte recorrente, imprescindível o 
reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.

12. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.675.519/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
3/9/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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